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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O Carnaval é a maior manifestação popular da cultura brasileira. Em todos os estados, o seu formato por meio de blocos de rua recuperou a força e tem reunido milhares de foliões. Em Porto Alegre, ano após ano, essa tendência se confirma, alterando significativamente o ritmo de alguns bairros da capital gaúcha.

Popular e democrático, o Carnaval de rua acontece em vias públicas, sendo aberto a todos que queiram participar. Recupera a concentração da ocupação dos espaços públicos e da cultura popular, devendo, pela sua magnitude, ter regras que permitam uma convivência harmônica com os moradores dos bairros e os comerciantes locais que o recebam.

Apoiar a retomada do Carnaval de rua faz-se necessário, não apenas para incentivar a população cultural e o lazer local, mas também como forma de incrementar a economia local durante os meses de férias, em que a Cidade fica mais vazia, pois temos percebido que, como o retorno do Carnaval de rua em Porto Alegre, muitas pessoas têm optado por permanecer na Capital nos finais de semana de sua realização.

Nos últimos anos, houve a tentativa da Prefeitura Municipal de Porto Alegre de organizar, em conjunto com moradores e blocos, seus desfiles, trazendo benefícios para as apresentações e para o público. No entanto, pela sua dimensão e pela sua importância cultural, o Carnaval de rua não pode ser tratado apenas alguns meses antes de sua realização. É preciso organização, fomento e incentivo ao longo do ano, e deve ser visto como patrimônio da Cidade, necessitando, portanto, de uma política de Estado e não apenas de governo, que dê condições para os blocos ensaiarem ao longo do ano, que estabeleça um cronograma de desfiles em conjunto com os moradores dos bairros que recebam o Carnaval de rua e que preveja banheiros químicos, efetivo policial, limpeza urbana e patrocínio, dentre outros.

Diante de todo o exposto, este Projeto de Lei tem por objetivo reforçar o caráter público, democrático e popular do Carnaval porto-alegrense, bem como estabelecer alguns pressupostos e regras para proporcionar mais qualidade aos blocos e aos foliões do Carnaval de rua. Assim, conto com o apoio indispensável dos nobres pares para aprovação dessa importante diretriz no Município de Porto Alegre.
Sala das Sessões, 07 de agosto de 2017.

VEREADOR CASSIO TROGILDO
PROJETO DE LEI
Estabelece normas para a realização do Carnaval de rua no Município de Porto Alegre e revoga a Lei nº 6.619 de 19 de julho de 1990.
Art. 1º  Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, normas para a realização do Carnaval de rua no Município de Porto Alegre.
Parágrafo único.  Para fins desta Lei, considera-se Carnaval de rua o conjunto de atividades, manifestações carnavalescas voluntárias, ordenadas ou não, sem fins lucrativos, de caráter festivo, realizadas em diversos logradouros públicos do Município de Porto Alegre na forma de blocos, cordões, bandas e assemelhados, para fins de mera fruição.

Art. 2º  Durante a realização do Carnaval de rua, deverá ser garantida a livre circulação do público, sendo proibido condicionar a sua participação à utilização de vestuário distinto para identificar determinado grupo.
Art. 3º  Em caso de ocupação temporária de bens públicos para a realização do Carnaval de rua, não poderão ser utilizados quaisquer meios para segregar o espaço.
Art. 4º  Para participar da programação carnavalesca do Município de Porto Alegre, os blocos, os cordões, as bandas e assemelhados deverão se cadastrar nos órgãos públicos competentes e lhes apresentar roteiro do percurso no Carnaval de rua, para que seja providenciado o apoio logístico necessário.

Art. 5º  Para estabelecer parcerias para a realização do Carnaval de rua, o Executivo Municipal, preferencialmente, implementará programa de patrocínio.

Art. 6º  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentarias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8º  Fica revogada a Lei nº 6.619, de 19 de julho de 1990.
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